Comarca de Itaocara - Juizado Especial Adjunto Criminal
Juiz: Rodrigo Rocha de Jesus
Processo nº 0001821-42.2012.8.19.0025
Ernandes Fernandes da Silva, qualificado nos autos desta ação penal, de número 0001821-42.2012.8.19.0025, foi denunciado pelo Ministério Público como incurso nas sanções do artigo 129, parágrafo 9º, do Código Penal, conforme denúncia de fls. 02/02-A: ´No dia 06 de maio de 2012, por volta das 11h30min, na residência situada na Rua Aliança para o Progresso, nº 55 fundos, bairro Morro Bela Vista, nesta cidade e Comarca de Itaocara, o DENUNCIADO, com vontade livre e consciente de lesionar, ofendeu a integridade corporal de GABRIELA MACHADO DA SILVA, sua filha, agredindo-a com socos e chutes, causando-lhe as lesões corporais descritas no AECD das fls. 25/26.´ Registro de Ocorrência às fls. 03/05. Auto de Exame de Lesão Corporal às fls. 25/26. Oferecimento da proposta de Suspensão Condicional do Processo à fl. 29/30. Recebimento de denúncia à fl. 31, em 02/10/2012. Mandado de citação do acusado à fl. 34. CAC às fls. 37/40. Certidão do cartório à fl. 42, informando que o autor do fato não apresentou resposta. Manifestação do Ministério Público à fl. 41, deixando de formular proposta de suspensão condicional do processo , diante das anotações da CAC do acusado. Nomeado Curador à fl. 42. Resposta preliminar às fls. 43/45. Manifestação do MP à fl. 46. Decisão ratificando recebimento de denúncia às fls. 47. FAC às fls. 54/61. Audiência realizada nos termos da assentada às fls. 64, onde proferida decisão que o feito seguirá nos termos do artigo 367 do CPP. Nova AIJ a fls. 78, com a oitiva de duas testemunhas e interrogatório do acusado. Alegações Finais do MP às fls. 87/88, em que requer a condenação do acusado pelo delito tipificado no artigo 129, §9º, do Código Penal, com o reconhecimento da agravante descrita no artigo 61, inciso II, alínea ´f´, do mesmo diploma legal. Em alegações Finais a Defesa, às fls. 89/93, em que requer a absolvição do réu, por não haver sido comprovado o dolo de dano. Subsidiariamente, requer seja aplicada a redução de pena e convertida a pena de detenção em multa, nos termos do artigo 129, §4º, do CP. Por fim, requer seja desclassificada a imputação para o delito de maus-tratos. Vieram-me os autos conclusos. Em suma, é o relato. Tudo bem visto e ponderado, passo a decidir. Trato de ação penal proposta em face de Ernandes Fernandes da Silva, pela prática do delito previsto no artigo 129, parágrafo 9º do Código Penal. Finda a instrução criminal, a dinâmica dos fatos narrados na denúncia restou perfeitamente comprovada. A materialidade do delito de lesão corporal ficou claramente demonstrada pelas provas coligidas aos autos, de maneira que se apresenta inequívoco o seu cometimento, ciente o réu de que sua conduta é contrária ao direito, razão pela qual se encontram presentes os elementos subjetivos e objetivos do tipo penal. Especificamente, a materialidade está evidenciada pelo auto de exame de corpo de delito, assim como pelo teor da prova oral colhida nos autos, em sede policial e em juízo. Igualmente restou configurada a autoria na instrução criminal. A prova oral produzida pela acusação, demonstrou, com segurança, ter sido ele o responsável pelos ilícitos narrados na inicial, mais ainda diante da expressa confissão do acusado, de que desferiu socos contra a vítima. São contundentes as declarações da testemunha da acusação, suficiente para corroborar a expressa confissão do acusado na oportunidade do seu interrogatório. Ademais, a defesa não produziu qualquer prova em diferente sentido. Não há que se falar em desclassificação para maus tratos, uma vez que a vítima não estava sob autoridade, guarda ou vigilância do acusado. Concluo, assim, ser a prova dos autos convincente, nada havendo que possa afastar a conclusão de que o fato ocorreu exatamente como descrito na denúncia. Em não tendo sido demonstrada até a presente fase procedimental a existência de causas que pudessem justificar a reprovável conduta do acusado, excluir-lhe a culpabilidade ou isentá-lo da aplicação de uma pena, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva contida na peça inicial. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e, em conseqüência, CONDENO o réu Ernandes Fernandes da Silva como incurso nas penas do artigo 129, parágrafo 9º, do Código Penal, combinado com artigo 61, inciso II, alínea 'f' do mesmo Código, parte final. Atento às diretrizes dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, passo a dosar-lhe a pena. 1 - O réu agiu com culpabilidade normal à espécie, nada tendo a se valorar como fator que fuja ao alcance do tipo; é reincidente, por ostentar uma anotação de condenação transitada em julgado prévia ao fato apurado neste feito, que será considerada na próxima fase; no que toca à sua personalidade e conduta social, maiores informações não foram coletadas; o motivo do delito já é punido pela própria tipicidade e previsão do delito, de acordo com a própria objetividade jurídica dos crimes contra a pessoa; tudo a ensejar a aplicação da pena-base no mínimo legal, ficando a mesma fixada em 03 (três) meses de detenção. 2 - A atenuante da confissão compensa a agravante da reincidência. Incidente, ainda, a agravante genérica prevista na parta final da alínea 'f' do inciso II do artigo 61 do Código Penal, de modo que a pena será aumentada em 1/6 (um sexto), fixada em 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção. 3 - Ausentes causas de aumento e de diminuição da pena, de modo que fica o réu definitivamente condenado à pena de 03 (três) meses e 15 (quinze) dias de detenção. Deixo de substituir a pena por ter sido o delito praticado mediante violência. Impossível substituir a pena por ser o acusado reincidente na prática de crime doloso. O acusado deverá cumprir a pena em regime inicialmente aberto. Defiro a gratuidade de justiça ao apenado. P. R. I. C. Comunique-se e anote-se. Transitada em julgado, expeça-se mandado de prisão. Nada pendente, baixa e arquivo.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
